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Resumo 

Refletir sobre o processo de trabalho em enfermagem no cuidado infantil da atenção 

primária de saúde ao pronto atendimento hospitalar. Estudo de análise reflexiva baseada 

na leitura, análise e interpretação de artigos científicos. Para que o processo de trabalho do 

enfermeiro se consolide, é necessário a compreensão político-social da inserção da criança 

na rede de atenção à saúde, e também deve constituir de conhecimento das condições 

clínicas para classificação correta a fim de melhor assistir nas emergências. O enfermeiro é 

um profissional articulador, que no contexto das emergências infantis, deve atuar com base 

em preceitos político-sociais e evidências científicas em todas as esferas de assistência e 

complexidade. 

Descritores: Emergências; Pediatria; Enfermagem; Medicina de Emergência Pediátrica; 

Atenção Primária à Saúde. 

 

Resumen 

Reflexionar sobre el proceso de trabajo de enfermería en el cuidado infantil desde la atención 

primaria a la atención de emergencia hospitalaria. Estudio de análisis reflexivo basado en la lectura, 

análisis e interpretación de artículos científicos. Para que el proceso de trabajo del enfermero se 

consolide, es necesario comprender la inclusión sociopolítica del niño en la red asistencial, y debe 

constituir también el conocimiento de las condiciones clínicas para una correcta clasificación a fin de 

atender mejor las emergencias. El enfermero es un profesional articular que, en el contexto de las 

emergencias infantiles, debe actuar con base en preceptos político-sociales y evidencia científica en 

todos los ámbitos de atención y complejidad. 

Palabras-claves: Emergencias; Pediatría; Enfermería; Medicina de Urgencia Pediátrica; Atención 

Primaria de Salud. 

 

 

(1) Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL, Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, Alfenas, 

MG, Brasil. 

 

 

 



  

    

   

2  

 

J Manag Prim Health Care, 2021;13:e016 
 

https://doi.org/10.14295/jmphc.v13.1137 

 

Artigo original 

Abstract 

Reflect on the nursing work process in child from primary health care to hospital emergency care. 

Reflective analysis study based on reading, analyzing and interpreting scientific articles. In order for 

the nurse’s work process to consolidate, it is necessary to understand the social-political inclusion of 

the child in the health care network, and it must also constitute knowledge of the clinical conditions 

for correct classification in order to better assist in emergencies. The nurse is an articulating 

professional who, in the context of childhood emergencies, must act based on political-social 

precepts and scientific evidence in all spheres of care and complexity. 

Keywords: Emergencies; Pedriatrics; Nursing; Pediatric Emergency Medicine; Primary Health Care. 

 

 

Introdução 

O processo de trabalho em saúde se define com a produção de serviços realizada 

pelo trabalhador, em diferentes tipos de conhecimentos e com a divisão social e técnica, 

que podem gerar conflitos e disputas de espaço. Nesse processo existem diversos desafios, 

dentre eles a superação do enfoque do trabalho de saúde com preceitos biomédicos, 

baseados nas tecnologias e nas doenças, e também uma necessidade de integrar os 

profissionais de saúde para a conquista da multidisciplinaridade no trabalho em saúde.1,2 

Desta forma, os profissionais da enfermagem executam seu processo de trabalho de 

forma indissociável, exercendo as atividades nos pilares da assistência, gerência, educação, 

pesquisa e política. Nesse contexto do processo de trabalho em saúde, os enfermeiros 

apresentam um diferencial das outras profissões, pois além do gerenciamento do trabalho 

em enfermagem, tem dentre suas funções o direcionamento da produção de serviços de 

saúde.3 

Nesse âmbito do processo de trabalho em enfermagem, compreende-se que os 

enfermeiros possam atender a pessoa de forma holística, sendo algo específico e essencial 

na sua atuação profissional, direcionando a equipe multidisciplinar em todos os sentidos e 

aspectos do cuidado, no objetivo de ofertar o serviço em saúde desde a promoção da saúde 

até a reabilitação completa do cliente/população.4 

A execução do cuidado integral à pessoa pela equipe de enfermagem necessita de 

ferramentas imprescindíveis, como recursos humanos e materiais, com quantidade 

adequada e qualidade. No entanto, percebe que em vários serviços de saúde, há certa 

defasagem com o quantitativo de profissionais, o que acarreta frustrações no trabalho e 

estresse, provocando sobrecarga, uma realidade comum enfrentada no cotidiano do 

profissional de enfermagem.5 

O trabalho executado pelo enfermeiro na área de urgência e emergência engloba 

diferentes formas de atuação, tais como a classificação de risco do caso e o gerenciamento, 

preocupação com a segurança do paciente, a responsabilidade da ordenação e comunicação 

com todos os pontos da rede de atenção de saúde disponível, um esforço que contribui 
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para prevenção de iatrogenias, humanização da assistência, proteção e recuperação do 

indivíduo assistido.6,7 

No que tange ao atendimento disponibilizado por estes profissionais no setor de 

pronto-atendimento, percebe-se que é um serviço essencial e como em tantos outros, a 

humanização deve estar envolvida e entrelaçada ao acolhimento, resolutividade e respeito, 

um campo do cuidado embasado pela Política Nacional de Humanização – PNH – 

Humaniza SUS, sendo uma política pública de alcance transversal, atingindo as equipes 

assistenciais e gestores com objetivo de promover um ambiente seguro e confortável ao 

usuário.7 

Na assistência de emergências infantis há uma relação de morbi-mortalidade em 

índices elevados, o que indica a falta de articulação e integralidade dos serviços de atenção 

primária e da rede hospitalar, evidenciada por número de hospitalização e óbitos 

evitáveis.8 

É preciso que o enfermeiro no acolhimento possibilite assistir a criança 

reconhecendo os sinais e sintomas, a fim de garantir agilidade no atendimento e 

resolutividade para qualificar a assistência demandada. Assim, é preciso que o profissional 

de enfermagem articule as dimensões de seu processo de trabalho, para assistir no 

cuidado infantil.9 

Apresenta-se como objetivo introduzir uma reflexão sobre o processo de trabalho 

em enfermagem no cuidado infantil, desde a atenção primária ao pronto atendimento.  

 

Metodologia 

Estudo reflexivo com base em leitura e interpretação de artigos científicos, com a 

temática sobre o processo de trabalho do profissional de enfermagem na emergência 

infantil desde o pronto atendimento à atenção primária de saúde. Para o alcance do objetivo, 

conduziram-se buscas na Biblioteca Virtual em Saúde – BVS por meio dos descritores 

“Enfermagem”, “Pediatria”, “Emergências”, “Medicina de Emergência Pediátrica” e “Atenção 

Primária à Saúde”, utilizando estratégias com o operador booleano “AND” para acessar 

artigos que direcionassem à temática para obtenção de melhor aprofundamento. Na busca 

foram encontrados 352 artigos, sendo selecionados 11 em língua portuguesa, segundo os 

critérios de inclusão propostos, de publicações de 2010 a 2020 e com acesso gratuito aos 

trabalhos completos.  

Realizada a leitura minuciosa dos artigos selecionados, foram extraídas informações 

importantes para a temática, que embasaram uma estruturação lógica do estudo, 
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apreendendo-se dois eixos que foram considerados contribuições importantes para a 

reflexão proposta. 

 

Resultados e Discussão 

O cuidado à saúde infantil se mostra permeado de especificidades próprias desse 

grupo populacional em que, em várias situações, o tempo é um fator que ameaça a sua 

recuperação frente a situações emergenciais.10 

Sendo assim, a abordagem do processo de trabalho da enfermagem frente às 

emergências infantis vem se tornando cada vez mais esclarecedora, sob o ponto de vista da 

integralidade, incluindo a participação dos familiares nesse contexto.11 

Reitera-se que da leitura dos artigos emergiram duas abordagens de reflexão do 

sobre o processo de trabalho da enfermagem no contexto das emergências infantis, que 

enfocam, respectivamente, o pronto-atendimento e a atenção primária à saúde.  

 

O processo de trabalho em enfermagem na emergência infantil no pronto 

atendimento hospitalar 

A integralidade na assistência prestada à pessoa reflete um cuidado abrangente e de 

qualidade, levando em consideração a utilização de equipamentos e procedimentos, 

conhecimento profissional e interação com a equipe de trabalho e usuários do serviço.10 

Para realização do acolhimento da criança no pronto atendimento, o enfermeiro deve 

sempre seguir um método ou protocolo de classificação de risco, visando priorizar o 

atendimento de acordo com a gravidade do caso, embasado em fundamentos 

teóricos. Entre os protocolos de classificação de risco mais utilizados destaca-se o 

Manchester Triage System - MTS, criado na Inglaterra, para determinação da gravidade de 

cada paciente.11 

Destaca-se em um estudo que os enfermeiros responsáveis pela classificação de risco 

em adultos também eram responsáveis pela abordagem às crianças, sem possuir uma 

expertise para a faixa etária infantil, em que se deve considerar que o paciente pediátrico, 

apresenta condições particulares, as quais requerem avaliação segura de seu estado de 

saúde.11 

Em um estudo, observou-se que a maioria dos atendimentos em crianças foi 

classificada como “urgentes”, necessitando que a assistência ocorra em até 60 minutos. 

Posto isto, observa-se que existe uma clara necessidade da especificidade para a 

classificação de risco infantil, com uma abordagem baseada na singularidade e integralidade 

da criança.12  
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Outro estudo também defende que o enfermeiro pode se apropriar dessa tecnologia 

em saúde para determinação adequada, segura e fidedigna da priorização da assistência, o 

que exige do profissional conhecimento das condições clínicas, habilidades para ações de 

prevenção de agravos e complicações e, uma avaliação rápida e eficaz para melhor 

direcionar a equipe multidisciplinar.13  

Durante a assistência dentro do pronto atendimento, outra preocupação relevante 

que o enfermeiro deve compreender no cuidado à criança e sua família, é que o 

adoecimento representa um evento traumático, demonstrando fragilidade da condição de 

saúde, que se agrava quando há internação hospitalar, assim a equipe de cuidado se 

posiciona como agente protagonista para apoiar e auxiliar na solução do problema.12  

A participação da família é essencial no cuidado infantil, tal como em emergências 

pediátricas, onde a presença do familiar é imprescindível, pois a causa pela qual a criança 

necessitou do serviço do pronto atendimento é desconhecida, e a falta de comunicação 

revela-se como determinante do agravo, principalmente quando se associa ao tempo que 

se inicia os primeiros atendimentos.10 

Ressalta-se a importância da presença familiar, sendo um tema em ampla discussão, 

alguns autores revelam que o cuidado em saúde centrado na família é uma realidade em 

vários países do mundo, uma vez que a presença de um representante da família no pronto-

atendimento produz efeitos psicológicos positivos ao se comparar à separação física e aos 

efeitos negativos que ela traz para a criança em atendimento hospitalar.14  

No Brasil, mesmo com a recomendação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 

relação à permanência integral dos pais ao lado da criança em atendimento de saúde, essa 

prática não se estabeleceu em muitas das instituições de saúde. Associado a essa questão, 

complementa-se que é necessário permitir às famílias que decidam se desejam ou não 

presenciar procedimentos em ambiente hospitalar, ou seja, dar atenção às perspectivas e 

escolhas familiares.14,16 

Em contrapartida, profissionais da área da saúde justificam que a exclusão da família 

do âmbito do atendimento, especificamente de emergências, se baseia em motivos como: 

receio de que percam o controle emocional e interfiram na prestação do cuidado pela 

equipe; aumento da ansiedade dos profissionais principalmente àqueles em treinamento e, 

a tentativa de preservação contra memórias traumatizantes, principalmente em situações de 

desfechos não favoráveis.14  

Diante deste cenário do cuidado à criança no pronto atendimento, a maioria dos 

atendimentos nas unidades de urgência e emergência é sensível de assistência na Atenção 

Primária a Saúde, onde mesmo com sua expansão de cobertura, o acesso de primeiro 

contato é ainda pouco resolutivo.16  
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Sendo assim, deve ocorrer um sistema articulado de referência e contrarreferência 

proporcionando, principalmente, o encaminhamento dos casos assistidos no pronto 

atendimento para locais de acompanhamento, ao seguimento  ambulatorial e à atenção 

básica.14 

O pronto-atendimento como o serviço de saúde mais complexo do Brasil, apresenta 

uma demanda muito maior do que sua capacidade. Em vista dessa realidade, nota-se o 

desequilíbrio entre a oferta do serviço de qualidade com a procura por um atendimento de 

emergência da população, a qual na sua maioria julga ser o atendimento de escolha para 

qualquer necessidade de atenção à saúde.14 

Assim, torna-se necessário a elaboração de protocolos de assistência à saúde da 

criança para o desenvolvimento de uma assistência integralizada. O enfermeiro é o 

profissional na literatura que está mais a frente desses estudos do cuidado à criança, sendo 

este um profissional que também está ligado às constituições de políticas públicas de 

saúde.15 

 

O processo do trabalho de enfermagem e o cuidado de emergência à criança na 

atenção primária à saúde 

A porta de entrada aos sistemas de saúde é embasada no acesso à Atenção Primária 

à Saúde – APS, sendo esse, o nível de atenção que possibilita solucionar as demandas mais 

comuns da sociedade por meio dos serviços de promoção, prevenção, tratamento e 

reabilitação, permeados por atributos relacionados à comunicação, responsabilidade e 

resolutividade, com um sistema organizado e preparado para o atendimento integral da 

população.8 

No Brasil, um modelo de assistência existente, é a Estratégia Saúde da Família – ESF, 

em que o cuidado integral à família incluindo todas as faixas etárias, se destaca pela baixa 

resolutividade, devido ao foco da assistência estar voltado às intercorrências e quadros 

agudos do processo da doença.8 

Como uma forma para solucionar a questão da resolutividade, desde o ano de 2010, 

a Atenção à Saúde da Criança tem se voltado para prestação de uma assistência resolutiva 

com objetivo de proporcionar o cuidado integral, por meio das diretrizes das políticas 

públicas, como a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança – PNAISC de 

2014.17 

Na possibilidade de melhoria de condições de nascimento e desenvolvimento da 

criança, a PNAISC tem sido uma garantia para o atendimento do cuidado infantil, permeado 

com princípios da equidade e integralidade na sua assistência, em que foram criadas ações 

governamentais focando uma melhor cobertura e acesso à APS. Para potencializar as ações 
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para o alcance do cuidado integral à criança, além dos subsídios centrados na avaliação de 

peso e altura, triagem neonatal e imunização, deve-se ressaltar as intervenções no contexto 

familiar e comunidade. 17  

A fim de garantir a possibilidade de um sistema de saúde que atenda sua demanda 

com eficácia, deve-se compreender que a resolutividade é uma resposta social às 

necessidades de saúde, haja vista que se define por solução dos problemas de saúde, 

daqueles que se encontram em vulnerabilidade social e biológica, como as crianças, em 

qualquer serviço na rede de atenção à saúde e sua complexidade.8   

Essa capacidade de resolutividade deve ser ordenada pela APS, como garantia de 

acesso, longitudinalidade do cuidado e integralidade da assistência, em que voltado para o 

público pediátrico, o cuidado deve ser pautado de elementos essenciais como interação, 

temporalidade e responsabilidade.18 

Mas contrário a essa resolutividade na APS, observa-se que as crianças são 

frequentemente encaminhadas ao atendimento hospitalar, independentemente de suas 

queixas, não consolidando a proposta do ordenamento da rede de atenção à saúde, com 

disponibilidade para a assistência, até que se esgotem todas as possibilidades da solução 

do problema em questão, antes de encaminhá-las a outras esferas de atenção.8 

Nessa perspectiva, observa-se despreparo dentro do contexto familiar no 

adoecimento da criança ou uma falta de clareza, principalmente quanto ao que seriam 

demandas para APS ou emergência. Deste modo, nota-se a importância de um trabalho 

voltado ao aconselhamento familiar, o qual deve ser realizado por profissionais de saúde, 

objetivando incentivar a procura adequada pelo serviço de saúde, não conduzindo 

diretamente aos serviços de emergência as demandas que não sejam adequadas aos 

mesmos.18 

Os enfermeiros da ESF desenvolvem o seu trabalho pautado em práticas 

extremamente significativas com objetivo de proporcionar um cuidado holístico, efetivo e 

de qualidade aos usuários.19 

Sabe-se que o trabalho de enfermagem é regulamentado pela Lei do Exercício 

Profissional 7498/1986, a qual orienta o livre exercício da profissão de técnicos e auxiliares 

de enfermagem e também do enfermeiro, sendo que a este, cabe a gestão de processos de 

trabalho, instrumento metodológico utilizado no planejamento, implementação, avaliação e 

documentação do cuidado aos usuários.20 

O serviço de enfermagem se encontra embasado no cuidado de maneira 

generalizada, contudo, pode ser dividido em áreas distintas como o acompanhamento do 

desenvolvimento dos indivíduos desde a sua concepção até a sua morte; na área de 

educação, tanto aos membros da própria equipe quanto aos usuários, orientando o 
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autocuidado e na área administrativa que envolve a organização e coordenação do trabalho 

de enfermagem.21 

No âmbito do serviço pediátrico, a enfermagem destaca-se na participação no 

acompanhamento das crianças nos primeiros anos de vida ofertado na APS, com ações em 

saúde diretamente relacionadas à assistência, como a puericultura, avaliação de crescimento 

e desenvolvimento, acompanhamento nutricional e vacinação. Por se tratar do primeiro 

contato da criança com a unidade de saúde, a APS é considerado porta de entrada para o 

serviço e a base do cuidado que se inicia desde o nascimento.17  

Sendo assim, o serviço de atenção primária, ao vislumbrar a integralidade do cuidado 

infantil deve assistir à criança, considerando a diversidade existente entre os profissionais de 

saúde e a perspectiva de trabalho em equipe, produzindo cuidado adequado às mais 

diversas situações em que a criança se mostrar envolvida.17  

Essa assistência de saúde da criança, mesmo diante da expansão da ESF, tem como 

forte limitação à acessibilidade, que se relacionam as deficiências da abordagem familiar e 

comunitárias pelos profissionais ligados às suas formações, sendo um desafio para as 

políticas públicas e instituições de ensino. Também são apontadas como barreiras, a falta de 

estrutura e de materiais e priorização nas ações curativas em vez da prevenção e promoção 

à saúde, em que o cuidado se encontra de forma fragmentada e não integral.22,23  

Na APS prioriza-se a articulação com a família, sendo indispensável no cuidado à 

criança, porém pondera-se que a mesma ainda não alcançou um patamar desejado, 

havendo uma média inclusão dos familiares para o planejamento de intervenções, realidade 

que faz refletir sobre a estruturação da APS que pouco se aproxima da assistência 

preconizada, sendo necessário programar estratégias a fim de garantir o cumprimento da 

orientação familiar.16, 23-24 

A fim de uma linha de cuidado qualificado, evidenciam-se os eixos de humanização, 

do comprometimento e da resolutividade que são fatores básicos para a prestação do 

cuidado, sendo necessário que os serviços de saúde organizem seus processos de trabalho, 

de modo que haja a especialização do cuidado prestado, como tanto requer a assistência à 

criança.10 

  

Conclusão  

A reflexão sobre o processo de trabalho, do enfermeiro que atua no cuidado infantil, 

priorizando as emergências, avaliadas pelas ações do Pronto Atendimento e da APS, 

demonstra que o profissional de enfermagem deve ser um articulador, com a 

responsabilidade de gerenciar, desde a prevenção até a reabilitação, em todas as esferas de 
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assistência e complexidade. Contudo, deve estar alinhado aos preceitos político-sociais, ou 

seja, compreensão das políticas de saúde com a articulação cultural na sociedade em que a 

criança convive.  

Adicionalmente, é necessário que as práticas para avaliação da situação feitas pelos 

enfermeiros sejam baseadas em evidências atualizadas, para que possam resultar em uma 

assistência qualificada e proporcionar mais conforto e segurança à criança e aos familiares.  

Nesse contexto, o enfermeiro é notado como o profissional capaz de desenvolver 

competências, como membro da equipe multiprofissional, para a promoção de condutas 

voltadas à integralidade da atenção no sentido de abordar o usuário holisticamente e 

identificar suas reais necessidades de saúde. Além disso, ao enfermeiro é designado o papel 

de planejar, executar, integrar e otimizar diferentes cuidados, intervindo no processo saúde-

doença no contexto da APS. 

Esse estudo limitou-se em algumas referências, que embasam de forma geral a 

reflexão sobre um contexto que é muito amplo. Deste modo, o desenvolvimento de novos 

trabalhos abordando este tema, de maneira mais detalhada, poderá evidenciar outros 

aspectos relevantes em relação ao cuidado do paciente pediátrico, nas esferas de atenção 

básica e pronto atendimento.  
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